
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.394 - RS (2015/0306522-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HÉLIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA 
ADVOGADO : BRUNO POSSEBON CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, embora o deferimento do processamento 
da recuperação judicial não tenha, por si só, o condão de suspender as execuções 
fiscais, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05, os atos judiciais que 
reduzam o patrimônio da empresa em recuperação judicial devem ser obstados 
enquanto mantida essa condição. 
2. Ocorre que, no caso dos autos, o Tribunal a quo consignou: "O plano de 
recuperação judicial ainda não foi aprovado pela assembléia de credores (cf. art. 
35 da Lei n° 11.101, de 2005), de modo que longe estão de ser atendidos os 
requisitos estabelecidos pelo Superior Tribunal de Justiça para eventual suspensão 
dos atos executórios Acresce que a parte agravante não trouxe aos autos 
qualquer elemento a comprovar que a alienação dos imóveis poderá prejudicar a 
manutenção de suas atividades. Assim, porque não demonstrado que há plano de 
recuperação judicial aprovado e nem de que este tenha sido deferido após 
apresentação de certidão de regularidade fiscal pela sociedade empresária, não 
há motivo para reformar a decisão agravada, eis que se coaduna com a 
orientação do STJ. " (fl. 746, e-STJ). 
3. Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.394 - RS (2015/0306522-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HÉLIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA 
ADVOGADO : BRUNO POSSEBON CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 857-859,e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

Primeiro que esta própria Corte Superior já consolidou o 
entendimento de que “Com fundamento no princípio da preservação da 
empresa... a jurisprudência se firmou no sentido de que, apesar de a recuperação 
judicial não acarretar a suspensão das execuções fiscais, as decisões a respeito 
das constrições se das alienações dos bens da empresa executada, atingidos pelo 
processo executivo, deveriam se concentrar na competência do Juízo da 
recuperação”( AgRg no CC 136.130/SP STJ).

Segundo que afronta a legislação federal própria do instituto da 
Recuperação Judicial, Lei 11.101/05, em seu artigo 47, que coloca a recuperação 
como instrumento para viabilizar a superação da situação de crise econômica da 
empresa, PERMITINDO A MANUTENÇÃO DA FONTE PRODUTORA, 
promovendo assim a preservação da empresa.

O debate instaurado é simples e puramente jurídico: pode o juízo 
da Execução Fiscal determinar a expropriação de patrimônio de empresa em 
Recuperação Judicial?

A situação dos autos se agrava no momento em que o acórdão 
recorrido, ainda, inova a legislação federal, impondo condições não anteriormente 
previstas.

Dita o acórdão recorrido que para se conceder a suspensão das 
execuções se faz necessária a aprovação do Plano de Recuperação e a 
apresentação de CND da empresa. Ora, Excelências, se a empresa detém CND 
ou CPDEN, por óbvio não precisa de ordem do juízo da recuperação para 
suspensão das Execuções Fiscais, isso é consectário lógico do artigo 151 do 
CTN. Em adição a isso, a aprovação do Plano de Recuperação se dá no curso do 
processo de Recuperação, muitas vezes após reiterados debates. Inconsequente 
do acórdão a quo entender que até o momento da aprovação do Plano a empresa 
não conta com qualquer proteção patrimonial, sujeitando-se às expropriações 
advindas de Execuções Fiscais e, consequentemente, expondo-a aos riscos da 
falência.
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Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.394 - RS (2015/0306522-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Inicialmente esclareço que, consoante a jurisprudência do STJ, embora o 

deferimento do processamento da recuperação judicial não tenha, por si só, o condão de 

suspender as execuções fiscais, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05, os atos 

judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em recuperação judicial devem ser obstados 

enquanto mantida essa condição. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, embora o 
deferimento do processamento da recuperação judicial não tenha, por si só, o 
condão de suspender as execuções fiscais, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei n. 
11.101/05, os atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 
recuperação judicial devem ser obstados enquanto mantida essa condição.

2. Não cabe a esta Corte, em recurso especial, a análise acerca 
dos bens ameaçados de constrição na execução por estarem fora do plano de 
recuperação judicial homologado, o que demonstra o interesse recursal do ora 
agravante, pois para tal, requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
vedado, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1499530/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

Ocorre que, no caso dos autos, o Tribunal a quo consignou: "O plano de 

recuperação judicial ainda não foi aprovado pela assembléia de credores (cf. art. 35 da Lei n° 

11.101, de 2005), de modo que longe estão de ser atendidos os requisitos estabelecidos pelo 
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Superior Tribunal de Justiça para eventual suspensão dos atos executórios Acresce que a 

parte agravante não trouxe aos autos qualquer elemento a comprovar que a alienação dos 

imóveis poderá prejudicar a manutenção de suas atividades. Assim, porque não demonstrado 

que há plano de recuperação judicial aprovado e nem de que este tenha sido deferido após 

apresentação de certidão de regularidade fiscal pela sociedade empresária, não há motivo para 

reformar a decisão agravada, eis que se coaduna com a orientação do STJ. " (fl. 746, e-STJ). 

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem premissa, 

inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto em face de sua 

inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Terceira 

Turma, DJ de 8/5/00).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REFORÇO DE 
PENHORA. PENHORA SOBRE FATURAMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é possível a 
penhora recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento da empresa desde 
que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação processual 
(art. 655-A, § 3º, do CPC) e desde que o percentual fixado não torne inviável o 
exercício da atividade empresarial.

2. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático dos autos, 
concluiu que não estão presentes os seguintes requisitos para a medida 
excepcional: a) comprovação de que inexistem bens penhoráveis e, 
principalmente, de que o indicado (máquina injetora) seja de difícil alienação e b) 
comprovação de que a penhora e a alienação do imóvel do estabelecimento 
comercial seja mais prejudicial às atividades da empresa do que o despojamento 
de parte do seu faturamento "lhe causará sérias dificuldades para realizar 
pagamentos de fornecedores e, o que é pior, salários de seus funcionários e 
também impostos e demais encargos." 3. A pretensão do agravante, em sentido 
contrário às conclusões do aresto, demanda necessariamente o reexame de fatos 
e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 757.523/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0306522-0 REsp 1.571.394 / RS

Números Origem:  50002182320134047118  50002818220124047118  50004783720124047118  
50005072420114047118  50005246020114047118  50008499320154047118  
50011224320134047118  50016334120134047118  50018147620124047118  
50021508020124047118  50028078520134047118  50290700320154040000  
RS-50002182320134047118  RS-50002818220124047118  RS-50004783720124047118  
RS-50005072420114047118  RS-50005246020114047118  RS-50008499320154047118  
RS-50011224320134047118  RS-50016334120134047118  RS-50018147620124047118  
RS-50021508020124047118  RS-50028078520134047118

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HÉLIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA
ADVOGADO : BRUNO POSSEBON CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HÉLIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA
ADVOGADO : BRUNO POSSEBON CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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